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Resumo 
Este artigo trata das tendências e dos desafios da organização da pesquisa agrícola na América 
Latina e no Caribe. Ele está baseado em um recente estudoi que teve como objetivos propor 
um marco conceitual sobre inovações institucionais na pesquisa agrícola e entender como a 
institucionalidade de P&D na América Latina e no Caribe (ALC) tem contribuído para a 
cooperação e formação de alianças e redes entre instituições de pesquisa, visando desenvolver 
uma agricultura baseada no conhecimento no âmbito da Região. Com este propósito, foram 
feitas a descrição e análise das principais diretrizes de inovações institucionais adotadas pelos 
países e sistemas nacionais de pesquisa agropecuária da ALC. Como resultado, o estudo 
propôs uma agenda de diretrizes e ações para consolidar a cooperação regional na pesquisa 
agropecuária, por meio de inovações institucionais que fortaleçam organizações, redes e 
sistemas de pesquisa. Do ponto de vista teórico, o estudo foi baseado na literatura neo-
institucionalista e neo-schumpeteriana. A partir destas abordagens, foram definidos conceitos 
que detalham as inovações institucionais em tipos e níveis, que em geral buscam promover 
novas formas de valorização e utilização de ativos, além de colaborar com o desenvolvimento 
de tecnologias mais adequadas à dinâmica técnico-econômica e produtiva. A análise da 
trajetória e das mudanças em curso na institucionalidade vigente da pesquisa agropecuária na 
ALC, com o marco conceitual proposto, apontou que as redes nacionais e regionais são atores 
estratégicos para consolidar a cooperação e estimular as organizações e sistemas de pesquisa 
agrícola a incorporarem mudanças e inovações. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Os anos de 1970 e com maior intensidade as décadas de 1980 e 1990 têm sido referenciados 
como os períodos de grandes transformações, as quais têm afetado os diferentes setores da 
economia. Especificamente para a área agrícola mudanças como a internacionalização de 
mercados e da produção; modificações nos hábitos e preferências alimentares; aumento da 
exigência quanto a segurança alimentar e maior preocupação com o controle dos impactos 
ambientais; indicam que está se desenhando em âmbito global um novo paradigma 
tecnológico.  
Este novo paradigma ao mesmo tempo em que cria novas oportunidades para a agriculturaii, 
também afeta as condições de competitividade no setor. Para a América Latina e o Caribe 
(ALC) onde o agronegócioiii tem importância estratégica para o desenvolvimento econômico e 
social, beneficiar-se dessas oportunidades e competir com países desenvolvidos e emergentes 
significa ampliar as capacidades locais e superar alguns problemas que têm comprometido o 
crescimento competitivo e sustentável da agricultura.  
Para o FORAGROiv, responder a este novo cenário significa criar uma nova visão do papel da 
pesquisa e inovação na agricultura; promover mudanças na institucionalidade tradicional de 
P&D e concentrar esforços para o desenvolvimento de uma agricultura com conhecimento na 
América Latina e Caribe.  
Considerando as vulnerabilidades e limitações desses países em termos de C&T, alianças e 
iniciativas de cooperação têm sido vistas como alternativas para promover mudanças 
tecnológicas e institucionais voltadas para o desenvolvimento de uma agricultura com 
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produtos mais competitivos, de maior valor agregado, melhor qualidade e quantidade 
adequada, necessários para ampliar participação da região no comércio mundial. 
Este artigo tem por objetivo apresentar e discutir inovações institucionais em cooperação, que 
têm sido desenvolvidas e implantadas por organizações de pesquisa na América Latina e no 
Caribe. Para isso, definiu-se inovação, com base na teoria neo-schumpeteriana, como 
processo no qual se verifica a apropriação social (via mercado ou não) de produtos, serviços, 
processos, métodos e sistemas que não existiam anteriormente, ou com alguma característica 
nova e diferente da vigente. Consideram-se inovações institucionais como sendo as mudanças 
introduzidas nas organizações e instituições nos níveis macro, meso e micro dirigidas a reagir 
ou a antecipar as mudanças identificadas ou esperadas. Este tipo de inovações pode 
representar mudanças incrementais ou radicais e pode ocorrer nos níveis das organizações, 
países, regiões e mundo. Parte-se do pressuposto que, embora, na América Latina e no Caribe 
possam ser identificadas diversas experiências de inovação e cooperação na região, estas 
iniciativas são fragmentadas, o que reduz seu potencial de impacto para o avanço da pesquisa 
agrícola. 
A estrutura deste artigo inclui, além desta introdução, a contextualização das transformações 
globais e regionais que têm influenciado os rumos da pesquisa agrícola; e a definição de 
alguns conceitos relacionados a inovações institucionais e redes, compondo o marco 
conceitual do estudo. Além disso, é apresentada e discutida a institucionalidade vigente para 
P&D agrícola, assim como as inovações institucionais que têm sido implantadas nos sistemas 
de pesquisa da ALC. Ao final, são sinalizadas algumas diretrizes para fortalecer as ações de 
cooperação em inovações institucionais para pesquisa agrícola na região. 
 
2. AGRICULTURA E PESQUISA AGRÍCOLA: MUDANÇAS NOS CONTEXTOS GLOBAL E REGIONAL   
Embora América Latina e Caribe apresentem oportunidades favoráveis para o crescimento do 
setor agrícola em comparação com outros continentes, a região apresenta também 
vulnerabilidades. Se por um lado possui disponibilidade e relativa abundância de recursos 
naturais (23% de terra potencialmente arável do mundo e 15% da terra cultivável estão na 
ALC; além disso, possuem 27% da água doce mundial e 30% dos bosques tropicais do 
planeta (Ardila; 2000)). Por outro, persiste na região o dualismo na agricultura, em que 
conforme descrito por Paiva (1975), a modernização do setor ocorre de forma lenta e 
desigual. Enquanto o segmento de agricultores integrado ao mercado interno e internacional 
incorpora conhecimento ao processo produtivo e adota técnicas modernas de produção, uma 
parte significativa continua adotando métodos mais tradicionais com baixa base tecnológica e 
tem dificuldade de se inserir no mercado. 
Associa-se a isto outras vulnerabilidades apresentadas por Ardila (2000) como a limitação e a 
escassez de conhecimento e tecnologias disponíveis para a agricultura e a agroindústria 
regionais, bem como a baixa capacidade, especialmente na América Tropical, em apropriar 
resultados de pesquisa existentes dentro ou fora da região. Silva e Cantou (2005), baseando-se 
em documento da CEPAL/IICA (2001), alertam ainda que na década de 1990 a capacidade 
competitiva das distintas cadeias do agronegócio na região tem se concentrado em produtos 
de maior rentabilidade, especialmente commodities, em detrimento à diversificação da 
produção e ao desenvolvimento de produtos diferenciados e com maior valor agregado. Os 
autores destacam o desenvolvimento de inovação como requisito para a inserção em novos 
mercados com produtos diferenciados.Em um ambiente em que a dinâmica de 
competitividade tem se modificado continuamente, e onde a maior abertura e 
homogeneização dos mercados ao mesmo tempo em que representam novas oportunidades, 
implicam aumento da concorrência, para ALC não superar suas vulnerabilidades pode 
significar marginalização no processo de desenvolvimento.  
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Assim, embora desde a revolução verde C&T tenham contribuído significativamente para o 
desenvolvimento agrícola, tanto as mudanças globais em andamento, como o quadro atual da 
ALC, reforçam a necessidade de que sejam revistos os processos de P&D e Inovação.  
Em virtude das fragilidades do modelo produtivista para atender ao novo contexto, e da 
necessidade de se reconhecer as potencialidades econômicas do setor agrícola, o 
redirecionamento da trajetória da pesquisa na agricultura deve iniciar considerando as 
mudanças no próprio processo produtivo. 
Para Albuquerque e Salles-Filho (1998) as limitações do modelo produtivista estão nos seus 
três pilares fundamentais, os quais estão alcançando seus pontos críticos. Estes pilares são: i) 
mecanismos regulatórios; ii) demandas para a agricultura; iii) bases do conhecimento.  
Os mecanismos regulatórios, amplamente utilizados desde os anos de 1930, baseiam-se na 
criação de políticas como subsídios; preços mínimos; barreiras tarifárias e não tarifárias; e 
estímulo à exportação. Estas são políticas de alto custo, que têm se tornado inviáveis, tanto 
pelo significativo impacto para as finanças públicas, como pela incapacidade do livre mercado 
absorver os excedentes remunerando os custos reais da produção. Dessa forma, há uma 
tendência de mudanças na adoção deste tipo de política. Os mecanismos regulatórios também 
são afetados pela crescente exigência com relação a segurança alimentar, resultante de 
mudança nos hábitos e preferências alimentares e de problemas relacionados à sanidade 
animal e vegetal. A conscientização sobre segurança alimentar tem levado a novas regras nos 
mecanismos que regulamentam as transações comerciais e acordos internacionais no que se 
refere aos conceitos e princípios reguladores de sustentabilidade, padrões sanitários, 
rastreabilidade e certificação dos produtos e processos agrícolas.  
A modificação de comportamentos e de hábitos alimentares, a crescente conscientização 
quanto a questões ambientais, assim como as exigências quanto a segurança alimentar, criam 
novos mercados e também conduzem a novas demandas para agricultura, onde a 
diversificação da produção e agregação de valor se associam a objetivos de ganhos de 
produtividade. 
Corroborando com esta nova direção, as mudanças nas bases do conhecimento representadas 
no avanço de temas como biotecnologia, microeletrônica e nanotecnologia, também 
explicitam os limites do modelo produtivista e confirmam o aparecimento um novo modelo 
tecnológico alicerçado em novos princípios e novas maneiras para se atender demandas e 
resolver problemas técnicos de produção agrícola.   
Todos estes fatores, conforme colocado por Janssen e Braunschweig (2003), fazem com que 
os sistemas de pesquisa enfrentem demandas tecnológicas significativamente diferentes de 20 
anos atrás, com mudança na ênfase da pesquisa. O foco em vez da produção primária volta-se 
para o gerenciamento das cadeias agroindústriais; assim como, melhoria da qualidade e 
segurança alimentar sobrepõem o aumento de produtividade. Os autores concluem que o 
desafio para os sistemas de pesquisa é uma mudança de identidade, na qual estes em vez de 
serem “fabricas de tecnologias”, tornam-se “fontes de conhecimento”. 
A conclusão é que todas estas mudanças que afetam o processo produtivo e os padrões de 
competitividade, associadas à importância das atividades agrícolas para a economia na ALC, 
colocam a pesquisa agropecuária como fator fundamental de inovação na agricultura. No 
entanto, para que as instituições de pesquisa adquiram legitimidade neste processo, elas têm 
que ter a capacidade de agir simultaneamente nas seguintes frentes: i) impor-se junto à 
comunidade científica como um centro de excelência; ii) ser identificada pelo setor produtivo 
como uma instituição capaz de resolver problemas; iii) ser vista pela sociedade como uma 
instituição que é essencial para a modernização da produção, para a preservação do meio 
ambiente e para o desenvolvimento regional, adquirindo legitimidade social; iv) fazer-se 
presente nas instâncias de definição de políticas públicas (Albuquerque e Salles-Filho,1998). 
Contudo, em relação as atividades de P&D, os países da América Latina e Caribe convivem 
com uma situação caracterizada por (FONTAGRO, 2000): 
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 Esforço tecnológico considerado insuficiente, frente aos resultados apresentados por 
outros continentes, o que amplia o distanciamento tecnológico entre a região e os 
países líderes. 
 O foco dos trabalhos de pesquisa, em geral, tem sido em produtos com baixa vantagem 
comparativa, especialmente nos países predominantemente tropicais. 
 Diminuição significativa nos investimentos para pesquisa de caráter público e perda de 
recursos humanos especializados. 
Na verdade, os sistemas nacionais de pesquisa da ALC que são majoritariamente constituídos 
por organizações públicas de pesquisa, necessitam recuperar sua capacidade de P&D para 
avançar rumo ao desenvolvimento agrícola. Estudos como os de Salles-Filho et al (2000) e 
Lima et al (2005) apontam que institutos públicos de pesquisa da América Latina têm 
deparado com uma diversidade de problemas, os quais limitam as capacidades locais de 
ascender em pesquisas nos novos temas e têm comprometido a sustentabilidade institucionalv 
dessas organizações. Elementos como infra-estrutura, fontes de financiamento, equipes 
técnicas e gerenciais, que já são considerados inadequados para realização de pesquisas 
segundo métodos mais tradicionais, tornam-se ainda mais obsoletos e insuficientes diante das 
demandas baseadas nas novas tecnologias. A conseqüência fica expressa em constatações 
como as de Lima et al (2005): “a principal contribuição dos institutos de pesquisa da América 
Latina tem sido o incremento de eficiências produtivas de plantas e animais, a partir de 
melhoramento genético de plantas e animais”.É com o propósito de reverter o quadro atual 
dos sistemas de pesquisa agrícola da ALC e de promover a sustentabilidade institucional 
desses sistemas, que se vislumbra a implantação de inovações institucionais de cooperação, as 
quais contribuam para a formação de redes e alianças voltadas para a geração, adaptação e 
transferência de tecnologias agrícolas que beneficiem os países da região. Propõe-se que as 
ações de cooperação sejam embasadas nos seguintes princípios: 
 Dirigir-se para inovações muito mais que para P&D. 
 Revisar as inúmeras iniciativas de cooperação existentes, reduzindo a fragmentação 
e buscando economias e oportunidades não exploradas. 
 Promover inovações institucionais para os níveis micro (interno às organizações de 
pesquisa); meso (interface entre as organizações de pesquisa) e macro (externo às 
organizações de pesquisa). 
 Identificar e basear-se em experiências não só na agricultura na ALC, mas também 
em outras áreas e regiões. 
 
3. MARCO TEÓRICO-CONCEITUAL  
Para desenvolver o eixo teórico de suporte para a formulação do marco conceitual sobre 
inovação institucional na agricultura, formulou-se duas questões: a) Qual o papel das 
instituições na geração e difusão das inovações? b) Como se define inovação institucional em 
organizações, sistemas e redes inovação? Na resposta a estas questões há a proposta de 
contextualização e definição dos conceitos de instituições, trajetórias e inovações 
institucionais, sistemas e redes de inovação. Em complementaridade a este tópico, ao final é 
apresentada uma visão da trajetória da institucionalidade da pesquisa agrícola na ALC, a qual 
sintetiza o marco conceitual de inovação institucional proposto para a análise das mudanças e 
tendências nesta institucionalidade. 
 
a) O papel das instituições na geração e difusão das inovações 
Para o enfoque neo-institucionalista, as instituições atuam no estabelecimento de soluções 
cooperativas nas transações, como também estruturam as oportunidades e os tipos de 
organizações que serão criadas, permitindo o desempenho econômico eficiente da sociedade 
(Williamson, 1985).  
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Em uma visão mais dinâmica, North (1990), aponta que o desempenho diferencial das 
economias decorre da maneira como as instituições evoluem. As organizações impactam o 
desenvolvimento das instituições, e seus empreendedores são os agentes da mudança 
institucional, pois moldam sua direção e alteram sua estrutura para alcançar objetivos. As 
instituições são criadas para promover a ordem, reduzir a incerteza e determinam os custos de 
transações e de produção, e a possibilidade de lucro da atividade econômica. Também 
fornecem a estrutura de incentivo da economia e, de acordo com a evolução dessa estrutura, 
molda a direção do crescimento, estagnação, declínio ou o enforcement (junto com a 
tecnologia empregada). Portanto, as instituições atuam estimulando e direcionando um 
comportamento organizacional maximizador, que demanda a utilização do estoque de 
conhecimento, a formação de novas habilidades e sua integração com as estruturas 
institucionais (North, 1990) 
Para Albuquerque e Salles-Filho (1998) dentro do neo-institucionlismo, a concepção de North 
é a que mais se aproxima da visão neo-schumpeteriana. Onde as mudanças tecnológicas e 
institucionais são fatores de desequilíbrio de um ambiente não estacionário e ao mesmo tempo 
surgem de maneira mais ou menos estabelecida. Concomitantemente, permanecem fortes 
elementos de incerteza, vinculados a formação dos processos decisórios coletivos. É 
justamente em razão destas condições de incerteza, nas quais concorrem variáveis que mudam 
com a evolução do processo inovador e competitivo, que são criadas e transformadas as 
instituições.  
Para Dosi e Orsenigo (1988), as instituições competem para a articulação de comportamentos 
regulares nas trajetórias tecnológicas em dois sentidos: regulando e normalizando os 
comportamentos, ou organizando as interações e a coordenação entre os agentes. Nesta 
perspectiva as instituições, combinando-se com padrões de aprendizagem e mecanismos de 
seleção, geram uma ordem e coerência nas organizações, ambientes inovadores e suas 
mudanças. Mas as instituições não são meras criações ad hoc, que existem para resolver 
problemas de racionalidade econômica do mercado ou de falta de informações para os 
processos decisórios. Elas são parte do próprio processo evolutivo, aprendem e co-evoluem 
com as tecnologias e organizações.  
Nesse sentido as trajetórias institucionais são vinculadas às trajetórias e paradigmas 
tecnológicos. Para Nelson (1994), as instituições geram a acomodação dos designs de uma 
tecnologia-indústria ao seu ciclo de vida e contexto sócio-institucional, além de colaborar com 
a criação de capacidades e competências. Para Malerba (2002), a emergência de instituições 
setoriais resulta de decisões ou da interação entre atores, e as mudanças institucionais alteram 
a dinâmica das inovações, a coordenação entre os agentes e as fronteiras entre o público e o 
privado. 
Sintetizando a resposta à pergunta, no enfoque neo-institucionalista o essencial é que as 
instituições atuem no estabelecimento de soluções cooperativas permitindo o desempenho 
econômico eficiente da sociedade, e utilizam o estoque de conhecimento e novas habilidades 
para gerar integração das estruturas institucionais. No enfoque neo-schumpeteriano, as 
instituições articulam comportamentos regulando, normalizando ou organizando as interações 
e a coordenação entre os agentes e trajetórias tecnológicas. Neste sentido, as arquiteturas 
institucionais se combinam com padrões de aprendizagem e mecanismos de seleção para 
gerar ordem e coerência nas organizações, ambientes inovadores e suas mudanças. 
 
b) Inovação institucional em organizações, sistemas e redes de inovação 
O modelo interativo de sistemas de inovação ressalta a importância da formação de redes de 
pesquisa cooperativa, aprendizado compartilhado, articulação entre oferta e demanda, e 
inovação das instituições para consolidação de sistemas nacionais e conformação de 
economias baseadas em conhecimento. Como tem sido apontado por Teece (1996; 1988a, b) e 
Lundvall (1996), o aumento da geração, transformação e circulação do conhecimento reforça 
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a necessidade de organização sistêmica e cooperação entre os atores, para compartilhar o 
conhecimento e gerar inovações. Isto induz as organizações a incorporarem novos modelos de 
gestão, aprender novas competências e desenvolver a cooperação e competitividade. Assim, 
inovações institucionais, redes e sistemas de inovação e transformação e circulação do 
conhecimento formam um circulo virtuoso e co-evolutivo. 
Estes elementos tornam a definição do conceito de inovação institucional complexa porque 
deve abranger as mudanças nas instituições considerando suas trajetórias, mudanças 
organizacionais, processos de interação, cooperação e aprendizagem internos ou situados nos 
sistemas e redes de inovação - referenciando seus papéis e espaços, bem como suas dinâmicas 
setoriais e disciplinares. Assim, inovações institucionais abrangem mudanças como 
modificações na missão, no formato jurídico, no modo de organizar a infra-estrutura 
institucional, administração, gestão da pesquisa, recursos humanos e competências, bem como 
formas de articular a interação, cooperação e coordenação com os atores, acesso a recursos e 
financiamento, habilidades contratuais. No geral, as inovações institucionais buscam: i) 
promover novas formas de valorização e utilização dos ativos; ii) desenvolver tecnologias, 
produtos ou serviços mais adequados à dinâmica técnico-econômica da sociedade; iii) 
responder a uma maior competição inter-institucional pela emergência de novas organizações 
ou pelas transformações nos papéis desempenhados pelas já existentes; e iv) desenvolver uma 
maior autonomia, flexibilidade e capacidade de ler e incorporar mudanças do entorno. 
Como síntese e avanço destas proposições a Figura 1, define conceitualmente as inovações 
institucionais em dois níveis analíticos, um individualmente às instituições e o outro sistêmico 
(redes, sistemas nacionais, regionais de inovação). Em cada nível, pode-se também distinguir 
inovações institucionais a partir de dois tipos básicos: inovações incrementais, ou de 
melhorias, e as inovações radicais, ou de transformações. No nível micro, ou individual, as 
inovações correspondem a processos de mudança e reorientação das instituições e suas 
organizações para adquirir eficiência, pertinência, relevância e competitividade institucional 
no contexto de sua inserção no sistema de inovação. Nos níveis meso e macro as inovações 
institucionais são mudanças ou introdução de novos mecanismos, marcos e arranjos 
institucionais que atuam diretamente na integração, regulação, governança e coordenação 
entre os atores e sistemas. 
Quanto aos tipos, as inovações institucionais incrementais constituem reorientações de 
comportamento, mudanças organizacionais e administrativas que não alteram a matriz 
institucional ou sistêmica em suas origens. As mudanças radicais alcançam transformações 
mais profundas na estrutura organizacional, definem novos ciclos institucionais, ou um novo 























Mudanças no sistema de gestão 
Adaptação dos programas e carteira 
de projetos; 
Ajustes  nos ativos e competências; 
Ganhos de eficiência institucional 
“Inovações cosméticas” 
 
Reconstrução da matriz  
institucional /organizacional em um 
novo paradigma de instituição; 
Mudança de  core competences; 
Novo arranjo jurídico 
 
Ajustes no marco regulatório; 
Inovações nos modelos de gestão e 
coordenação para fortalecer e 
melhorar as funções do sistema e 
suas instituições; 
Ganhos de eficiência alocativa, 
produtividade e foco; 
 
 
Inserção de novos atores 
Novos marcos legais 
Novos modelos de organização e 
estruturação do sistema de inovação 
Novas formas de financiamento,  
governança e apropriabilidade; 
Mudança de paradigma institucional  
Quadro 1: Tipos e Níveis das Inovações  Institucionais 
 
c) Marco conceitual de inovações institucionais na pesquisa agrícola 
Para Martinez Nogueira (2002) os Institutos Nacionais de Pesquisa Agrícola (INIAs, na sigla 
em espanhol) constituem o núcleo central e de origem dos Sistemas Nacionais de Inovação 
Agrícola (SNIAs), apresentando histórias e naturezas semelhantes e um certo isomorfismo 
institucional na ALC. Isto permite postular associações entre situações contextuais, 
concepções predominantes sobre a pesquisa e transferência, estratégias adotadas, paradigmas 
institucionais e modelos de organização e gestão, segundo os estágios do ciclo de vida dos 
INIAsvi.  
Em sua lógica inicial os INIAs da ALC integraram um sistema vertical de divisão do trabalho 
no plano internacional, cuja a função básica era a pesquisa adaptativa para transferir 
tecnologias, como bens públicos. Há consenso na literatura de que este modelo hierarquizado 
e linear teve como ponto positivo: a difusão de instituições de pesquisa agrícola nos países 
menos desenvolvidos e na ALC. Mas, a partir dos anos 80, o modelo sofreu uma dura crise 
conformada pelas mudanças no padrão tecnológico da agricultura (esgotamento do padrão 
produtivista) e pela redefinição das funções do Estado, (Salles-Filho,1995). Desde então, uma 
nova lógica institucional tem sido desenhada com novos atores gerando uma multiplicidade 
de ofertas em contraposição ao quase monopólio dos INIAs na lógica linear e “ofertista” do 
processo inovativo na agricultura do período anterior, além das mudanças nos direitos de 
propriedade e nos regimes de apropriação. 
No atual mercado de tecnologia, com novos atores e condições estruturais, passam a ser 
importantes as inovações complementares, aprendizagem compartilhada e geração de 
externalidades aproveitadas no interior das redes de inovação. Nessa nova lógica, a tendência 
das mudanças tecnológicas e institucionais está associada à consolidação de sistemas de 
inovação que permitam a articulação da oferta com a demanda de tecnologias, por meio de 
uma melhor qualidade das instituições e do sistema. Neste sentido, a institucionalidade da 
pesquisa agrícola na ALC aponta para uma lógica de desenvolvimento institucional que foi e 
tem sido impulsionada pelo aumento da complexidade. Onde, de uma visão fortemente ligada 
ao instituto estatal de pesquisa, tem se avançado para uma concepção centrada na noção de 
sistema institucional de pesquisa e transferência, resultante por sua vez da aspiração de 
constituir sistemas nacionais de inovação. É com este avanço que, atualmente, pode-se fazer o 
transito destes sistemas nacionais para o nível regional, ou gerar sua maior inserção em 
mecanismos globais. 















































A construção de um marco conceitual para a análise de inovações institucionais no âmbito da 
pesquisa e da inovação na agricultura, com direcionamentos para a dimensão regional baseou-
se em uma revisão da literatura sobre o tema, sistematizando os conceitos e contribuições de 
autores como Piñeiro et al. (1999), Ardila (1997 e 1999), Moscardi (2000), Chaparro (2000), 
Janssen (2000 e 2002), e Martinez Nogueira (2002), Salles-Filho et al (1998 e 2000) e de 
documentos oficiais do BID, IICA, ISNAR, GFAR, CGIAR, FORAGRO e FONTAGRO. 
O Quadro 2, a seguir, apresenta uma síntese desta sistematização conceitual da literatura 
constituindo um marco baseado em cinco níveis de análise (um individual e quatro de 
detalhamento e agregação de níveis sistêmicos), e relaciona as tendências e tipos de inovação 
institucional em cada um dos níveis de organização da pesquisa agrícola.  
 
 
Quadro 2: Inovações institucionais: níveis, tendências e tipos 
 








institucional, administração, gestão da
pesquisa e competências, cooperação
coordenação com outros atores.
Ampliar a interlocução e
conectividade entre as instituições,
circulação de competências e
exploração de ativos complementares
Novos mecanismos e formas de arranjo
institucional para cooperação tecnológica e
inovativa, governança e coordenação entre
atores, para compartilhar insumos,
normas informação, metodologias e
equipamentos
Superação do modelo linear interação
de capacidades nacionais,
desenvolvimento de redes e
consórcios para aprendizagem
sistêmica
Fortalecimento  dos institutos
novos mecanismos e modelos de pesquisa,
novas instituições, normas, marcos
regulatórios, atores, arranjos e redes,
novas formas de arquitetura
organizacional, de coordenação e gestão da 
inovação.
Transformação dos INIAs SNIAs
para a explorar efeitos sinérgicos da




organizações, redes e marcos legais que
façam uso de complementaridades e
convergências entre os sistemas nacionais;
coordenação para gerar informação,
decisões, financiamento, transferência e
capacitação regional
Consolidar estratégias e instituições
regionais de pesquisa; apoiar
programas de segurança alimentar,
desenvolvimento rural e
sustentabilidade ambiental
Novo marco normativo e institucional
para a pesquisa agrícola; inovações nas
instituições de articulação e decisão
globais, regionais e nacionais; novos
modelos de políticas agrícolas de
desenvolvimento; novos mecanismos de
financiamento e execução da pesquisa.
Organizações de Pesquisa e 
Inovação Agrícola INIAS
Redes e Arranjos 
Institucionais de Inovação
Sistemas Nacionais de 
Inovação
Sistemas Regionais de 
Inovação
Mecanismos Globais de 
Cooperação para a Pesquisa 
Agrícola
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Embora os níveis de análise estejam organizados seqüencialmente em uma lógica que 
corresponde aos graus de agregação, suas interfaces são multi-níveis na interação entre os 
atores, redes, sistemas e mecanismos. Além da visão sistêmica, o marco proposto pode 
auxiliar as análises de inovações institucionais referenciando-as dentro de cada nível, tomado 
como objeto de estudo, identificando nele os atores, pontos de atrito e fragilidade, diretrizes e 
ações estratégicas. Além disso, podem ser dados níveis de detalhamento que apontam atores; 
infra-estrutura; trajetórias; tendências, mecanismos de interação, coordenação, governança e 
evolução; marcos normativos e regulatórios; estratégias; programas e projetos de pesquisa. 
Também pode-se referenciar a articulação entre dois ou mais níveis, detalhando suas formas 
de interação, relações na interface, hierarquia e nível de embricamento, reciprocidade e 
feedback, condicionantes e determinantes. 
 
4. A INSTITUCIONALIDADE DE P&D AGRÍCOLA NA ALC  
Para Pinero et al (1999) as instituições de pesquisa agrícola dos países da América Latina ao 
mesmo tempo em que demonstram uma considerável semelhança de características políticas e 
institucionais, também apresentam diferenças na estrutura organizacional e no estilo de 
gerência, resultante do grau de avanço que cada país tem obtido em suas recentes reformas 
institucionais. 
Estudos como os de Ardila (2000), Salles-Filho et al (2000) e Lima, et al (2005) analisam a 
institucionalidade de pesquisa e inovação da agricultura na ALC, enfocando vários aspectos 
das organizações de P&D. Ardila (2000) faz uma retrospectiva da organização institucional da 
pesquisa agrícola da região. O autor toma como base para esta trajetória os anos de 1940 com 
o surgimento de programas de pesquisa e extensão vinculados a universidades e a criação de 
estações experimentais, que posteriormente dariam origem aos Institutos Nacionais de 
Pesquisa Agrícola (INIAS). Os anos de 1950 tornam-se referência como o período em que é 
reconhecido que a região deveria desenvolver capacidade própria para gerar e adaptar 
tecnologias. O processo de criação dos INIAS sob esta nova perspectiva inicia-se na 
Argentina com o INTA em 1956 e finaliza-se em 1971 com a Embrapa, no Brasil.   
Na análise de Ardila (1999) a institucionalidade da pesquisa agrícola latino-americana 
apresenta cinco problemas organizacionais a serem superados: i) a síndrome do “fabricar e 
não vender”, resíduo do padrão ofertista e da falta de mecanismos de interface para vincular a 
produção e transferência de conhecimentos adequados às demandas; ii) o problema da 
“organização centrifuga” de competências, com a migração de pesquisadores das instituições 
públicas para empresas privadas, em busca de melhores remunerações; iii) o problema da 
hipertrofia da administração e diluição da excelência científica, tornando os administradores 
mais reconhecidos que os cientistas; iv) o efeito arquipélago, que produz um isolamento 
institucional externo e interno, e grupos de pesquisa não se convergem para a estratégia geral 
da organização; v) e ausência de mecanismos de controle e governança social das instituições, 
que permitam a participação dos usuários e financiadores nos processos de definição de 
prioridades e de tomada de decisões. 
O estudo de Salles-Filho et al (2000) sobre as organizações estaduais de pesquisa no Brasil, 
ilustra de forma pertinente o cenário de problemas enfrentados pelas organizações de pesquisa 
do país. Os autores concluem que há dois tipos de tarefas a enfrentar na busca de instituições 
mais atuantes, com melhor desempenho e melhor inseridas nos panoramas político, sócio-
econômico e científico e tecnológico: um é o do ajuste organizacional stricto sensu; o outro é 
o da definição do papel da instituição e de sua inserção na divisão de tarefas da pesquisa 
agrícola como um todo. Salles-Filho et al (2000) destacam a importância de se desenvolver 
sistemas articulados em redes, de se diversificar as fontes de financiamento, de maior 
articulação da pesquisa com os usuários, de busca de economias de escopo e de escala na 
pesquisa e do trabalho multidisciplinar. 
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Ardila (1999) indica que as principais transformações em curso para melhorar a coordenação 
e mobilização das capacidades nacionais de pesquisa na ALC estão voltadas para: i) 
introdução de fundos competitivos, o que aumentaria as possibilidades de mobilizar as 
capacidades nacionais e definir recursos para pesquisa estratégica e aplicada; ii) organização 
do sistema nacional de pesquisa a partir do desenvolvimento de redes e consórcios de 
pesquisa para trabalhar em projetos para o sistema; iii) transformações para incrementar a 
participação do setor privado no financiamento da pesquisa e extensão agrícola; iv) mudanças 
para melhorar o modelo e a eficiência e eficácia dos INIAs; v) transformações para melhorar 
os instrumentos de política e determinação de prioridades nacionais; e vi) melhoria e 
ordenamento de processos de captação de recursos para a infra-estrutura de P&D. 
O Quadro 3, a seguir, apresenta exemplos de inovações institucionais que têm sido adotadas 
pelos países da ALC, nos níveis dos institutos de pesquisa, das redes e dos sistemas nacionais 
e regionais.  
 
Nível Inovações Institucionais na ALC
Reestruturação organizacional: INIFAP, INTA, EMBRAPA
Rede de Inovação e Prospeção para o Agronegócio – RIPA
Fundos competitivos: Peru, Nicaragua, Chile, Uruguai, Brasil, Colômbia,
Costa Rica
Fundações: PRODUCE, Patronatos, 
Sistema Embrapa de Gestão 
CENIS - Colômbia
Fundos regionaisl P&D : FONTAGRO, RedSICTA , 
Programas de cooperação: PROCIS, PROMECAFE, MUSALAC,
REDBIO/FAO, FLAR
Redes de pesquisa: REMERFI, REDARFIT, TROPIGEN, NORGEN,
REGENSUR
Cooperação P&D e TT: Labex
IARCs, CGIAR, GFAR, IFPRI-ISNAR
Organizações de Pesquisa e 
Inovação Agrícola INIAS
Redes e Arranjos Institucionais 
de Inovação
Sistemas Nacionais de 
Inovação
Sistemas Regionais de Inovação
Mecanismos Globais de 
Cooperação para a Pesquisa 
Agrícola
Quadro 3: Inovações Institucionais na América Latina e Caribe 
 
O conjunto de transformações citadas anteriormente por Ardila (1999) e as iniciativas 
sintetizadas no Quadro 3, ilustram a diversidade de inovações institucionais, especificamente 
voltadas para cooperação, que têm sido implantadas na região. Ainda que possa ser 
identificado número significativo de iniciativas, estas são fragmentadas e muitas vezes se 
sobrepõem. 
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Além disso, apesar da relevância das ações que têm sido implantadas, conforme sintetizado no 
Quadro 4, a seguir, efetivamente a maioria das inovações têm impacto no nível dos institutos 
de pesquisa e consistem em inovações institucionais incrementais. Embora, as mudanças no 
nível micro sejam importantes, elas não são suficientes para contribuir significativamente para 
a competitividade do agronegócio na ALC. As deficiências de inovações nos níveis meso e 
macro conduzem a duplicidade de esforços em P&D e perda de competitividade na 
agricultura, portanto, faz-se necessário realizar um trabalho sistemático de mudanças e 










È o nível em que se concentra maior quantidade de 
inovações institucionais, as quais visam: 
 Eficiência gerencial; 
 Eficácia operativa; 
 Efetividade dos resultados em termos de ofertas e 
atendimento das demandas; 
 Sustentabilidade financeira; 
 Ampliação das interfaces; 
 Legitimidade social e política. 
Prosseguir e 
intensificar estes 
tipos de ação, de 
forma a contribuir 
para o processo de 
modernização dos 












os níveis micro 
e macro.   
Iniciativas neste nível têm sido virtualmente 
ignoradas, contudo são extremamente importantes 
para promover a visão sistêmica e lidar com 
problemas como: 
 Sistemas de pesquisa constituídos apenas 
formalmente (no papel); 
 Ações de competição (canibalismo) entre as 
organizações de um mesmo sistema; 
 Redundância de papeis e atribuições entre os 
institutos de pesquisa. 
 Ausência de instrumentos de governança 
institucional do sistema.   













Ações neste nível também têm sido virtualmente 
ignoradas. Engloba iniciativas voltadas para: 
 Monitoramento e regulamentação global, em 
questões como comercialização de produtos e 
serviços; propriedade intelectual; sanidade, etc. 
 Promoção de iniciativas como leis de apoio à 
inovação, as quais facilitem o processo de 
inovação; estimulem a integração público-
privado; estabeleçam regras de propriedade 
intelectual; desenvolvam sistemas integrados às 
políticas de desenvolvimento do agronegócio. 
 Estabeleçam novas formas contratuais com o 
Estado. 
 Ampliem os fundos competitivos para 












Quadro 4: Inovações institucionais nos níveis micro, meso e macro da P&D agrícolas 
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Em resumo, a percepção é que os sistemas de P&D para a agricultura na ALC estão sendo 
gerenciados de forma desconectada dos sistemas nacionais de C,T&I. Portanto, uma 
importante iniciativa é a integração das instituições e inovações na agricultura com as demais 
instituições e processos inovativos compondo um sistema nacional de inovação. É sob esta 
perspectiva que se sinaliza a formação de redes, como mecanismo capaz de contribuir para a 
consolidação do sistema de C,T&I. 
 
5. REFLEXÕES SOBRE INOVAÇÕES INSTITUCIONAIS E AGENDA DE COOPERAÇÃO  
Esta reflexão sobre cooperação e inovações institucionais para a gestão em sistemas de C&T e 
em atividades de P&D, demanda algumas observações sobre economias de escala e escopo e 
economias de rede. 
A primeira consideração refere-se às economias de escala e escopo. Na busca destas 
economias, os programas de cooperação têm basicamente três eixos de preocupação: 
diminuição de redundâncias estéreis; diminuição de abordagens opostas e simultâneas; e 
aproveitamento de sinergias. A Figura 1, abaixo, apresenta, resumidamente, as conseqüências 











- temas próximos com abordagens 
similares conduzidos paralelamente
2. Conflitos




- temas próximos com sinergias e 
oportunidades não aproveitadas
 
Figura 1: Os problemas de deseconomías de escala e escopo 
 
No primeiro eixo, é desejável que se possam administrar as redundâncias, especialmente em 
situações de escassez de recursos. O mesmo pode ser dito, no segundo eixo, sobre a pesquisa 
em situações de conflito, pois, pela mesma razão, em C&T os conflitos de idéias e caminhos 
são normais, mas quando já se tem uma trajetória mais ou menos definida, não há porque 
desperdiçar recursos em caminhos opostos ou divergentes. Quanto às sinergias, o não 
aproveitamento significa uma forte deseconomia de recursos.  
A segunda consideração a ser feita, refere-se às economias de rede, onde a gerencia do 
processo decisório da inovação é um quarto elemento que se soma e complementa aos três 
eixos anteriores. Uma vez que o objetivo é a promoção da inovação, então “o que fazer” na 
P&D deve ser decidido juntamente com os atores que vão incorporar o “novo” nos processos 
produtivos. Isto muda radicalmente a concepção e, portanto, a forma de planejar e executar 
um projeto de pesquisa, reforça os três eixos como pontos fundamentais à estruturação da 
gerencia de C&T e da P&D:  
 Redução de ineficiências por meio da diminuição das redundâncias e do retrabalho. 
 Promoção de oportunidades pelo efeito sinérgico das economias de escala e de 
escopo.  
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 Diminuição das incertezas relacionadas a adoção do conhecimento (uma tecnologia, 
um serviço, uma prática etc.).  
O trabalho cooperativo é uma das formas mais eficazes para alcançar estes pontos 
fundamentais. Primeiro, porque permite eliminar ou reduzir redundâncias e conflitos estéreis 
(aqueles desnecessários para o progresso do conhecimento); segundo porque permite explorar 
com mais eficácia os efeitos das economias de rede; terceiro porque incorpora no mesmo 
grupo os usuários e ofertantes de conhecimento, eliminando a dicotomia clássica entre oferta 
e demanda por conhecimento, a qual cria um gap entre pesquisa e inovação. Oferta e demanda 
de conhecimento passam a fazer parte de um mesmo processo. 
Estas observações são importantes para encaminhar uma reflexão final sobre as principais 
questões de cooperação regional, inovações institucionais e P&D para o agronegócio na ALC.  
 
Considerações Finais 
Na recomposição da trajetória de inovações institucionais na ALC, verificou-se que as 
primeiras formas de cooperação na região foram baseadas no intercambio de conhecimento e 
informação, ou seja, cooperação por “vasos comunicantes”, representada na lógica com a qual 
foi criado o primeiro PROCI: o PROCISURvii. 
As mudanças conduzidas pelo PROCISUR no final dos anos 1990 e princípio dos 2000 
propunham passar de uma perspectiva de “vasos comunicantes” para outra de promoção da 
inovação. Mas isto não é tarefa fácil quando se tem escassez de recursos. Fazer pesquisa 
regional cooperativa com poucos recursos é uma arte. Na União Européia - os programas de 
cooperação são alimentados por volumes expressivos de financiamento. Ademais, de todo o 
aparato institucional criado com esta finalidade na Comissão Européia, o fator recurso 
financeiro tem sido fundamental na trajetória de cooperação regional na C&T da UE.  
No estudo realizado, pode-se verificar que na ALC, embora existam muitas iniciativas, mais 
ou menos bem sucedidas, estas são restritas em razão da escassez relativa de recursos 
financeiros (não se trata de escassez de recursos humanos, os quais temos em boa quantidade 
e qualidade).  
A pergunta chave então é: como fazer cooperação efetiva para C&T e inovação na agricultura 
de ALC com poucos recursos financeiros? Não há outra resposta que a de empregar os 
recursos disponíveis para alavancar mais recursos que podem gerar C&T e inovação de 
impacto. Sem esta perspectiva é difícil caminhar para além da transferência de informação 
entre países e instituições (os vasos comunicantes). Adotando esta perspectiva, quatro 
diretrizes principais devem ser consideradas: 
 A primeira é a da ampliação do potencial de cooperação. O modelo de cooperação 
não deve ser restringido às instituições típicas de pesquisa agropecuária 
(especialmente os Institutos Nacionais de Pesquisa Agrícola (INIAs), 
particularmente porque são elas mesmas, juntamente com o IICAviii e o BID, que 
colocam recursos financeiros para cooperação em P&D agrícola na ALC. Ao 
contrário, o modelo deve ser multi-institucional e multi-países. Disto segue que: i) as 
iniciativas devem considerar fortemente a participação de outros tipos de 
instituições, inclusive de outras áreas do conhecimento que não agricultura; e ii) as 
iniciativas devem procurar cooperação com instituições de fora da Região. 
 A segunda diretriz é o aumento da apropriação social do conhecimento via inovação 
(tecnológica, organizacional, de serviços etc.). O modelo de cooperação deve 
introduzir, definitivamente, uma diretriz de “C&T + Inovação” (o modelo conhecido 
como C&T&I), o que significa uma concepção de trabalho efetivamente dirigida a 
ter impactos econômicos, sociais, ambientais e não somente em C&T. A adoção 
desta perspectiva induz mudanças importantes na própria concepção de um projeto 
cooperativo de pesquisa. Concretamente, isto implica trazer para dentro do projeto 
de pesquisa, os potenciais adotantes: produtores, associações de produtores, 
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agroindústrias, ou qualquer outro ator econômico ou político que esteja interessado 
nos benefícios do conhecimento ou da tecnologia que se pretende gerar. Jà há vários 
exemplos dessa estratégia, como as Mesas de Inovação do INIA Uruguai (e.g. a 
Mesa Cevada, que opera com pesquisa agrícola e industrial da indústria cervejeira 
uruguaia). 
 A terceira diretriz é a de superar a perspectiva da cooperação dirigida 
fundamentalmente à produção de bens públicos. O modelo de cooperação necessita 
ser liberado da âncora de priorizar trabalhos dirigidos a produzir bens públicos, para 
ser remodelado em uma perspectiva de inovação, cooperação público privado. 
Logicamente os problemas de apropriabilidade e de rivalidade (que definem bens 
públicos e bens privados) seguirão sendo importantes para os contratos de 
cooperação. Por isso, atualmente a área mais importante de cooperação se encontra 
nas negociações para produzir os chamados bens clubs, onde há questões de 
apropriabilidade, mas não de rivalidade. Além do mais, os bens clubs são formas de 
criar interesse por parte de outros atores que não os exclusivamente públicos, 
amplificando desta maneira as duas primeiras diretrizes. 
 A quarta diretriz é a busca ativa de oportunidades. O modelo de cooperação regional 
com escassez de recursos deve procurar oportunidades de projetos e atividades onde 
estas estejam. Isto significa que a cooperação regional na ALC, antes de colocar 
muitas restrições normativas, deve criar “musculatura” por meio da busca e 
aproveitamento de oportunidades de projetos e atividades mais robustas, 
especialmente com a perspectiva inerente ao modelo C&T&I. 
A implementação de todos estes temas não é novidade para uma pequena parte dos atores dos 
programas cooperativos, mas o é para uma outra parte, significativa e importante. Sua adoção 
tampouco é uma questão de simples vontade. Ela exige capacitação em gestão de P&D e 
inovação, e se apresenta como uma primeira atividade a ser implementada nos programas 
cooperativos.  
Nesta perspectiva, o trabalho em redes de inovação, sabidamente é uma forma de caminhar na 
direção do modelo contemporâneo de C&T&I, exige um tipo de gestão que não é simples 
nem trivial. Impõe-se um processo de capacitação em gestão de P&D e inovação para a 
gerência dos programas cooperativos assim como para os principais protagonistas destes 
programas. 
Os INIAs da Região vêm conduzindo inovações institucionais no sentido de modernizarem 
suas respectivas capacidades gerenciais. Assim, conforme sintetizado no Quadro 4, 
apresentado anteriormente, nisto que se pode chamar de nível micro-institucional, os institutos 
têm avançado. Entretanto, nos níveis meso e macro-institucional pouco tem sido feito na 
ALC. No nível macro-institucional estão todas as ações referentes à organização dos sistemas 
de C,T&I, como por exemplo políticas tributária e fiscal, leis de inovação, regulamentação do 
comércio, competitividade do agronegócio etc. No nível meso-institucional encontram-se as 
formas contratuais entre os níveis micro e macro. São os instrumentos de governança das 
organizações técnico-produtivas: cadeias, redes, complexos ou qualquer outra forma 
organizacional entre micro e macro. No âmbito das políticas de promoção da pesquisa 
cooperativa estão presentes todos os níveis. Assim, quando se fala de novos arranjos para a 
pesquisa agrícola (e de qualquer outra área do conhecimento) deve-se pensar em inovações 
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i
 O estudo intitulado “Conceitos, Elementos de Políticas e Estratégias Regionais para o Desenvolvimento de 
Inovações Institucionais” foi finalizado em maio de 2006, resultado de uma parceria entre o GEOPI (Grupo de 
Estudos sobre Organização da Pesquisa e Inovação) do Departamento de Política Científica e Tecnológica da 
Unicamp com o IICA (Instituto Interamericano de Cooperação para Agricultura) e o FORAGRO (Fórum das 
Américas para a Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário). 
ii
 Agricultura entendida em seu conceito ampliado que envolve a produção agropecuária, a agroindústria e outros 
segmentos da cadeia produtiva, o espaço rural que transcende as fronteiras dos países que realizam inúmeras 
atividades produtivas (FORAGRO, 2000). 
iii
 Conceito agrobusiness foi estabelecido por J. H. Davis e R. A. Goldberg, em 1957. Agronegócio engloba os 
provedores de bens e serviços do setor agrícola, os produtores agrícolas, os processadores, transformadores e os 
distribuidores envolvidos desde a geração e no fluxo de produtos da agricultura, pecuária e florestas, até o 
consumidor final.  
iv
 Foro de las Américas para la Investigación y el Desarrollo Agropecuario 
v
 “(...) um estado de reconhecimento social e de apoio político, institucional e financeiro, logrado por uma 
organização como resultado de um processo de interação e negociação permanente com atores-chave de seu 
entorno relevante” (Souza Silva et al., 2001, p.37 apud Castro et al., 2005). 
vi
 O conceito de ciclo de vida dos INIAs corresponde a soma de suas fases na trajetória: instalação e construção, 
consolidação e adaptação, amadurecimento e reformulação, transformação e recriação 
vii
 Os programas de cooperação PROCIS foram criados a partir dos anos 1980, com o apoio do IICA e do BID. 
Estes Programas têm crescido, incorporado os mais diversos temas, e atuado em iniciativas para promover o 
intercâmbio de informações e formação de alianças. Um desses Programas é o PROCISUR – Programa 
Cooperativo para o Desenvolvimento Tecnológico Agroalimentar e Agroindustrial do Cone Sul. Existem ainda o 
PROCITROPICOS, PROCIANDINO, PROCICARIBE e PROCINORTE. 
viii
  IICA: Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura. BID: Banco Interamericano de 
Desenvolvimento.  
 
